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1. Enquadramento

▪ A promoção da concorrência em setores que beneficiem de inovação digital é uma das
prioridades de política da Autoridade da Concorrência (AdC) para 2018

▪ A AdC publicou em abril de 2018 um Issues Paper - “Inovação Tecnológica e
Concorrência no Setor Financeiro em Portugal” onde desenvolve uma análise às
condições de entrada de novos operadores no setor financeiro, com enfoque nos
serviços de pagamento e no financiamento colaborativo (crowdfunding)

▪ O Issues Paper encontra-se em Consulta Pública até 30 de maio de 2018.

▪ Em 30 de janeiro de 2018, a AdC enviou comentários ao Projeto de Proposta de Lei de
Transposição da Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25
de novembro de 2015 (DSP2) ao Gabinete do Senhor Ministro da Economia.
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2. Issues Paper AdC – Serviços de 
Pagamentos

▪ A adoção de novas soluções de pagamentos em Portugal é ainda reduzida:

▪ Baixa utilização de novas tecnologias, tais como pagamentos contactless (1,6% do número e
0,6% do valor de compras presenciais em 2017) e do e-commerce (3,9% do número e 5,9% do
valor de compras online com cartão) (cf. Relatório dos Sistemas de Pagamento 2017 do BdP).

▪ Novos modelos de negócio proporcionados por novas tecnologias aumentam o leque de escolha e
formas de acesso aos serviços.

▪ A AdC identificou barreiras à entrada e à expansão de novos operadores que prestam os seus
serviços assentes em novas tecnologias e modelos de negócio – Regulatórias e Estratégicas.

▪ Risco de encerramento de mercado a novos entrantes por parte dos incumbentes ao nível do
acesso a inputs - dados de conta e infraestruturas bancárias, reforçadas pelas especificidades do
sistema de pagamentos em Portugal.

▪ Os bancos que atuam na banca a retalho em Portugal são simultaneamente acionistas e clientes da
SIBS, que detém:

▪ Rede Multibanco, o único scheme de pagamentos nacional para operações a débito.

▪ Prestação de serviços técnicos no sistema de compensação interbancária, por contrato com o
Banco de Portugal.
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2. Issues Paper AdC – Serviços de 
Pagamentos

▪ Recomendações da AdC para os serviços de pagamento:

▪ A AdC recomenda que se adotem medidas norteadas pelos princípios de regulação eficiente e
que possam mitigar as barreiras à entrada e à expansão.

▪ A AdC recomenda a transposição célere da DSP2 e a implementação de medidas que garantam
o acesso a informação de contas de pagamento, mediante consentimento expresso dos
clientes, a novos prestadores de serviços, bem como o seu acesso às infraestruturas bancárias,
para prestarem os serviços solicitados.

▪ A AdC recomenda que os reguladores adotem iniciativas promotoras da inovação, como
seja a introdução de sandboxes regulatórias e hubs de inovação. Estas iniciativas
permitem estreitar a comunicação entre empresas FinTech e InsurTech e reguladores,
bem como permitir o teste de ideias de negócio inovadoras num ambiente controlado e
que proteja a integridade e segurança do sistema.

▪ AdC defende que a legislação e a regulamentação dos serviços prestados por empresas
FinTech deverá ser proporcional, eficiente e ajustada à realidade do mercado. Deve
promover a inovação, ao invés de a obstaculizar, ao mesmo tempo que salvaguarda a
segurança do sistema e dos consumidores.
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2. Issues Paper AdC

▪ Recomendações da AdC para o financiamento colaborativo, robo-advisor e InsurTech:

▪ No financiamento colaborativo, a AdC recomenda que seja conferida certeza jurídica
nas modalidades de capital e por empréstimo, dada a possibilidade de existência
paralela de dois regimes jurídicos (Português e Europeu).

▪ Recomenda-se ainda a ponderação da necessidade e proporcionalidade dos limites
ao investimento.

▪ Nos serviços InsurTech e Robo-advisor, importa garantir um enquadramento
regulatório eficiente, proporcional, não discriminatório e tecnologicamente neutro. A
regulação deve focar-se no cumprimento das disposições e não na forma como tal é
feito.
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3. A importância da DSP2
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▪ Um setor de serviços de pagamento concorrencial e aberto à inovação é crucial para o
bom funcionamento da economia

▪ A DSP2 vem proporcionar mais escolha, transparência, segurança e eficácia aos
prestadores e utilizadores de serviços de pagamento

▪ Como referido na Exposição de Motivos da Proposta de Lei, a transposição e
implementação da DSP2 é passível de contribuir significativamente para:

▪ Reduzir as barreiras à entrada e à expansão de novos tipos de prestadores de serviços de
pagamento

▪ Contribuir para um enquadramento legal e regulamentar que assegure certeza jurídica às
empresas e permita acomodar a inovação, em benefício dos consumidores



3. A importância da DSP2
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▪ A DSP2 introduz três alterações fundamentais:

▪ Enquadramento regulatório para os serviços de iniciação de pagamentos e os
serviços de informação sobre contas (third party providers - TPP)

▪ O acesso aos dados das contas de pagamento das instituições incumbentes aos TPP

▪ Maior segurança e proteção do consumidor nos pagamentos eletrónicos

▪ O acesso a dados bancários é de crucial importância para que novos entrantes
possam prestar os serviços e exercer pressão concorrencial no mercado

▪ A concessão de acesso apenas pode ocorrer mediante consentimento expresso
do cliente



4. Recomendações AdC relativas à 
transposição da DSP2

▪ Importa assegurar que a transposição da DSP2 e a sua respetiva implementação seja feita de forma
atempada, não colocando entraves desnecessários e desproporcionais à concorrência. Em particular:

▪ O prazo de transposição da DSP2 terminou a 13 de janeiro de 2018: Portugal ainda não
procedeu à transposição, ao contrário de outros países

▪ Período de transição até à entrada em vigor dos regulatory technical standards: TPP devem
poder prestar os seus serviços

▪ Regularização atempada da situação das instituições de pagamento autorizadas à luz da DSP1

▪ Autorização célere das novas instituições de pagamento à luz da DSP2

▪ A implementação deverá prevenir o risco de encerramento de mercado:

▪ Promoção da participação direta das instituições de pagamentos nos sistemas e acordos para
compensação e liquidação de pagamentos instantâneos

▪ Redução dos graus de discricionariedade ao dispor dos incumbentes na obrigação de conceder
acesso aos inputs

▪ Nos procedimentos de contratação pública, deverão ser promovidas especificações
tecnologicamente neutras, enquanto boas práticas
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Tema Comentário AdC

Autoridades competentes (artigo 
149.º do Projeto de Proposta de 
Lei)

A fiscalização das taxas de intercâmbio para operações de débito direto enquadra-se de uma forma mais 
eficaz e especializada no domínio do regulador setorial. 
Este ponto foi acolhido pelo legislador na Proposta de Transposição.

Entidades do serviço postal 
(artigo 11.º do Projeto de 
Proposta de Lei) 

Ainda que a entidade concessionária do serviço postal universal (CTT) fosse detentora exclusiva da 
concessão do serviço de ordens de pagamento (vales postais) por requisito legal , a restrição evidenciada 
não acautela revisões futuras do contrato de concessão, não permitindo ainda outras entidades de giro 
postal que não sejam concessionárias do serviço postal universal, com possíveis prejuízos para a 
concorrência

Cálculo dos fundos próprios 
(artigo 51.º do Projeto de 
Proposta de Lei)

Importa garantir que os métodos para os cálculos dos fundos próprios sejam aplicados de forma 
proporcional aos operadores no mercado, salvaguardando as especificidades do tipo de prestação de 
serviço em causa e garantindo um level playing field a todos os prestadores de serviços de pagamento

Ponto de contacto central (artigo 
64.º do Projeto de Proposta de 
Lei)

Esta exigência poderá constituir um encargo administrativo adicional às instituições de pagamento que 
operam através de agentes que, com sede noutro Estado-Membro, gostariam de operar em Portugal

▪ Apesar de a DSP2 ser de harmonização máxima, a transposição e efetiva implementação da
Diretiva confere alguns graus de liberdade normativos aos EMs. A AdC destacou os seguintes
pontos:

4. Recomendações AdC relativas à 
transposição da DSP2



4. Recomendações AdC relativas à 
transposição da DSP2

▪ A DSP2 prevê a introdução de um regime que isenta de alguns requisitos de autorização as
instituições de pagamento:

▪ com um volume de pagamentos mais reduzido (até, no máximo, 3M€ de média mensal, sendo
que os EMs têm liberdade de fixar o limite)

▪ que pretendam prestar serviços de pagamento apenas no território do EM onde se encontrem
sediadas

▪ Considera-se esta isenção apropriada em virtude do menor risco e esforço de supervisão, permitindo
a cada EM a aplicação de requisitos mais adequados à sua realidade nacional. Esta isenção é passível
de reduzir as barreiras à entrada.

▪ Para além de Portugal (Art. 34.º da Proposta de Lei), entre os países que já transpuseram a DSP2, pelo
menos Bélgica, França, Irlanda e Reino Unido adotaram a isenção

▪ Alguns detalham o regime no articulado (Reino Unido), outros determinarão por
decreto/portaria (França e Portugal)
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5. Conclusão

▪ A DSP2, imbuída de princípios de abertura, inovação e concorrência, é crucial para alterar
o status quo atual, que tem colocado entraves à concretização dos benefícios da inovação
tecnológica

▪ A resposta regulatória deve ser atempada, sob pena de criar obstáculos à inovação e à
concorrência

▪ Importa que, na implementação e operacionalização da DSP2, o legislador e o regulador
procurem mitigar/eliminar o risco de comportamentos estratégicos de encerramento de
mercado

▪ Na regulamentação secundária associada à implementação da DSP2, deve procurar
reduzir-se os graus de discricionariedade nas obrigações de conceder acesso
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